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Av. Moema Tinoco da Cunha Lima, 3025 - Bairro Pajuçara - Natal/RN 

CNPJ: 15.052.431/0001-79 

Inscrição Estadual 20.264.948-2 | Inscrição Municipal 195.856-9 

 

 

A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRA CAIADA 

PREGÃO ELETRONICO Nº 034/2022 

 

 

Recorrente: Amarante Comércio de Alimentos Ltda 

Recorrida: J B F Queiroz Oliveira Eireli  

Ref. Registro de preço para compra de gêneros alimentícios. 

 

JBF QUEIROZ DE OLIVEIRA EIRELI inscrita no CNPJ nº. 

15.052.431/0001-79 com sede na AVENIDA MOEMA TINOCO 

DA CUNHA LIMA na cidade de NATAL-RN, nº 3025, CEP: 

59133-090, vem APRESANTAR contra razão o presente recurso. 

 

CONTRA RAZÃO 

Com limite de contrarrazão para 22/12/2022 

DA TEMPESTIVIDADE 

Conforme consignado na Ata da sessão do pregão realizada em 06/12/2022 a empresa 
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recorrente manifestou intenção de recurso em face da acertada decisão da comissão em 

habilitar a hora recorrida o que deve ser mantido pelos seguintes motivos. 

DA NECESSÁRIA HABILITAÇÃO DA EMPRESA 

JBF Queiroz Oliveira Eireli 

Pelo princípio do vínculo ao instrumento convocatório, todos os licitantes devem 

cumprir rigorosamente as regras previstas no edital, de forma que não há discricionariedade 

do Pregoeiro. No presente caso, referida empresa atendeu as regras entabuladas no 

instrumento convocatório ao apresentar documentação regulares e completos, vejamos. 

Palavras da recorrente: Tal documento NÃO é hábil para comprovar a 

qualificação técnica exigida pelo edital, de forma que não atende os objetivos traçados 

pela Administração Pública. 

Atestado de capacidade técnica quanto à questão da NFE se a comissão julgasse 

necessário teria pedido como diligencia, anexarei várias notas junto ao recurso afim de 

afastar a hipótese infundada de não possuir comprovação técnica hábil. 

Tal documento NÃO é hábil para comprovar a qualificação técnica exigida pelo 

edital, de forma que não atende os objetivos traçados pela Administração Pública. 

Portanto, se trata de inequívoco cumprimento aos termos do edital devendo culminar 

com a sua habilitação, conforme precedentes sobre o tema: 

(Agravo de Instrumento Nº 70077112092, Segunda Câmara Cível, 

Tribunal de Justiça do RS, Relator: João Barcelos de Souza Junior, 

Julgado em 29/08/2018). 

ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO. 

AJUSTE DE PLANILHA. REDUÇÃO DO PREÇO OFERTADO 

NO ITEM. 1. O edital faz lei entre as partes e vincula a 
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Administração, mostrando-se inadmissível modificação das 

condições pré-estabelecidas no curso da licitação. 2. De acordo com 

o art. 3º da Lei nº 8.666/93, a licitação destina-se garantir a 

observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da 

proposta mais vantajosa para a administração. Da mesma forma, 

disciplina o pregão revisto na Lei nº 10.520/2002, modalidade de 

licitação, em relação a qual se aplicam subsidiariamente as 

disposições da Lei nº 8.666/93. Não basta, pois, obter-se a 

proposta mais vantajosa para a administração, devendo-se, na 

verdade, garantir a efetiva igualdade de condições entre os 

licitantes e o respeito às demais regras e princípios jurídicos, em 

especial aqueles que orientam as ações da Administração.3. A 

alteração das cotações de itens individuais em pregão eletrônico 

visando o ajuste do valor total configura conduta inaceitável em 

pregões cujo o valor global é formado pelos lances individuais de 

cada item, pois confere vantagem indevida ao licitante que trabalha 

os lances de todos os itens sem a pressão dos concorrentes (seja por 

estarem muito acima ou muito abaixo do preço de mercado) e 

implica em desvantagem para as outras licitantes, frustrando os 

princípios norteadores das licitações públicas, além de aumentar o 

risco de ocorrência de jogo de planilha.4. (...) (TRF4, AC 5049112-

45.2017.4.04.7100, Relator(a): LUÍS ALBERTO D'AZEVEDO 

AURVALLE, QUARTA TURMA, Julgado em: 19/09/2018, 

Publicado em: 21/09/2018) 

DOS OBJETIVOS DA LICITAÇÃO PÚBLICA 

A Licitação pública tem como finalidade atender um INTERESSE PÚBLICO, de 

forma que seus critérios devem ser observados por todos os participantes em estado de 

IGUALDADE, para que seja possível a obtenção da PROPOSTA MAIS VANTAJOSA. 

Nesse sentido é o teor da Nova Lei de licitações:  
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Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa 

para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional 

sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade 

com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 

moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 

administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do 

julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 

Nesse sentido é o teor da Nova Lei de licitações: 

Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos: 

I - assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de 

contratação mais vantajoso para a Administração Pública, 

inclusive no que se refere ao ciclo de vida do objeto; 

DO VÍNCULO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO 

O princípio do vínculo ao instrumento convocatório materializa o princípio da 

legalidade no processo licitatório. 

No teor da Lei 8.666/93, este princípio vem expressamente previsto nos seguintes 

termos: 

A observância ao edital efetiva o princípio inscrito dentre os demais princípios que 

regem a Administração Pública, disposto no caput do artigo 37 da Carta Magna: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (...). 
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O princípio da legalidade é a base de todos os demais princípios, uma vez que instrui, 

limita e vincula as atividades administrativas, conforme refere Hely Lopes Meirelles: 

"A legalidade, como princípio de administração (CF, art.37, 

caput), significa que o administrador público está, em toda a sua 

atividade funcional, sujeito aos mandamentos da lei e às exigências 

do bem comum, e deles não se pode afastar ou desviar, sob pena de 

praticar ato inválido e expor-se a responsabilidade disciplinar, 

civil e criminal, conforme o caso. 

A eficácia de toda atividade administrativa está condicionada ao 

atendimento da Lei e do Direito. É o que diz o inc. I do parágrafo 

único do art. 2º da lei9.784/99. Com isso, fica evidente que, além 

da atuação conforme à lei, a legalidade significa, igualmente, a 

observância dos princípios administrativos. 

Na Administração Pública não há liberdade nem vontade pessoal. 

Enquanto na administração particular é lícito fazer tudo que a lei 

não proíbe, na Administração Pública só é permitido fazer o que a 

lei autoriza. A lei para o particular significa ‘poder fazer assim’; 

para o administrador público significa ‘deve fazer assim’."(in 

Direito Administrativo Brasileiro, Editora Malheiros, 27ª ed., p. 

86), 

No mesmo sentido, leciona Diógenes Gasparini: 

"O Princípio da legalidade significa estar a Administração Pública, 

em toda sua atividade, presa aos mandamentos da lei, deles não se 

podendo afastar, sob pena de invalidade do ato e responsabilidade 

do seu autor. Qualquer ação estatal sem o correspondente calço 

legal ou que exceda o âmbito demarcado pela lei, é injurídica e 

expõe à anulação. Seu campo de ação, como se vê, é bem menor 

que o do particular. De fato, este pode fazer tudo que a lei permite 
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e tudo o que a lei não proíbe; aquela só pode fazer o que a lei 

autoriza e, ainda assim, quando e como autoriza. Vale dizer, se a 

lei nada dispuser, não pode a Administração Pública agir, salvo em 

situação excepcional (grande perturbação da ordem, guerra)" (in 

GASPARINI, Diógenes, Direito Administrativo, Ed. Saraiva, SP, 

1989, p.06) 

Portanto, uma vez demonstrado o cumprimento ao devido processo legal e ao 

princípio da legalidade, tem-se por encaminhar para habilitação e homologação do ato 

administrativo. 

ISTO POSTO, diante da plena comprovação de atendimento ao edital, REQUER, o 

recebimento Da presente contra razão ao recurso, que seja encaminhado para homologação. 

Ao final, julgar totalmente procedente as presentes contras razões, para fins de 

manter a decisão de habilitada a hora recorrida. 

Caso pense em alterar a acertada decisão, requer o imediato encaminhamento à 

Autoridade Superior para que seja reapreciado. 

Nestes termos, pede e espera deferimento. 
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